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SESSÃO NACIONAL 

20 e 21 de maio de 2019 

 

 

 

Alterações Climáticas – Reverter o aquecimento lobal 

 

Recomendação à Assembleia da República 

 

 

Os deputados à Sessão Nacional do Parlamento dos Jovens/Secundário recomendam à 

Assembleia da República a adoção das seguintes medidas: 

 

1. Aumentar o orçamento do Ministério da Ciência e da Educação, com o intuito de 

reunir o maior apoio à investigação científica e gestão mais organizada e 

sustentável dos recursos financeiros do Estado, de forma a que parte do capital 

utilizado em certas áreas seja para criar um fundo de investigação científica na 

área do ambiente e alterações climáticas. 

 

2. Promover concursos nacionais que visem o desenvolvimento de investigação, 

nomeadamente relacionados com temas como a agricultura celular, o 

aproveitamento de energia das ondas marítimas e baterias de flúor para os carros 

elétricos. 

 

3. Reforçar os mecanismos legais de fiscalização e respetiva punição dos diversos 

setores económicos que não cumpram com as boas práticas ambientais 

estipuladas por lei.  

 

4. Melhorar a gestão territorial, incentivando a reflorestação através de espécies 

autóctones e, aquando da limpeza dos terrenos florestais, definindo quotas 

mínimas de entrega de resíduos a empresas de produção de biomassa.  
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5. Renovar o transporte: requalificar, reabilitar (quer ao nível de preço quer ao nível 

de veículos), fiscalizar e aumentar o número de veículos de transporte público, 

tornando-os “verdes” e acessíveis, a par da renovação e diminuição da frota 

estatal com vista à verdadeira revolução ecológica do transporte.  

 

6. Baixar a taxa do IVA de produtos avulso e aplicar uma taxa adicional a produtos 

embalados com várias camadas de materiais plásticos, de modo a diminuir o uso 

e a produção de plástico, não ultrapassando, assim, as necessidades básicas do 

seu acondicionamento.  

 

7. Estimular a redução do consumo de eletricidade na produção industrial e consumo 

doméstico, bem como produção de energia limpa, com recurso a equipamentos 

mais eficientes e substituição gradual do consumo de energias fósseis, com apoio 

estatal, tal como a diminuição do escalão do IVA em artigos que sejam produzidos 

de forma sustentável e em equipamentos de produção de energia limpa. 

 

8. Reformular o imposto sobre as emissões de gases com efeito de estufa, 

aumentando as taxas de uma forma progressiva, em função das quantidades 

emitidas, e aplicar esta medida a todos os setores, nomeadamente, ao da 

agropecuária.  

 

9. Utilizar as receitas provenientes das coimas aplicadas às empresas que 

ultrapassem os limites de emissão de gases com efeito de estufa, para gerar 

incentivos económicos a laboratórios de investigação na área da proteção do 

ambiente.  

 

10. Criar o projeto “CO2” menos com o objetivo de diminuir, em proporção, a emissão 

do CO2 nas empresas, em Portugal, por exemplo, através da proibição da 

cedência de quotas da poluição, diminuindo, assim, a quantidade legal de GEE 

emitidos para a atmosfera segundo os Decretos-Leis n.os 39/2018, de 11 de junho, 

e 91/2017, de 28 de julho.  
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Aprovada na Sessão Plenária de 21 de maio de 2019. 

 

 

Os Membros da Mesa 

 

 

Presidente, António Pato 

 

 

Vice-Presidente, Tiago Martinez 

 

 

 

Secretário da Mesa, Nuno Gomes 

 

 

 

Secretária da Mesa, Maria Carlota Fonseca 

 


